
RECLAMAÇÃO 32.052 MATO GROSSO DO SUL

RELATOR : MIN. GILMAR MENDES
RECLTE.(S) :ABRIL COMUNICAÇÕES S/A 
ADV.(A/S) :ALEXANDRE FIDALGO 
RECLDO.(A/S) :RELATOR DO MS Nº 5023960-45.2018.4.03.0000 

DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO 
ADV.(A/S) :SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 
BENEF.(A/S) :NÃO INDICADO 

DECISÃO: Trata-se de reclamação constitucional, com pedido liminar, 
proposta por Abril Comunicações S/A, em face de decisão proferida por 
Desembargador do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, nos autos do 
Processo 5023960-45.2018.4.3.0000.

Na petição inicial, a parte reclamante alega que a decisão reclamada 
ofendeu  a  autoridade  desta  Corte,  consubstanciada  na  ADPF  130,  ao 
determinar  a  suspensão  de  entrevista  jornalística  que  seria  por  ela 
efetuada em 28 de setembro de 2018 com o custodiado Adélio Bispo dos 
Santos, no Presídio Federal de Campo Grande/MS (eDOC 1).

Sustenta que o competente Juízo das Execuções Criminais autorizara 
sua  realização,  inclusive  com  concordância  do  Departamento 
Penitenciário Nacional e do próprio recluso. Indica que um dia antes da 
data  agendada  para  a  entrevista,  o  reclamado  deferiu  liminar  em 
mandado de segurança impetrado pelo Ministério Público Federal para 
suspender sua execução.

Entende que o juízo reclamado, ao impedir produção de material 
jornalístico  pela  Revista  Veja,  teria  ocorrido  em  inequívoca  censura 
prévia, sem observar, portanto, os arts. 5º, IX e XIV, e 220 da Constituição 
Federal. 

Nesse sentido,  anota  que “na hipótese  desses  autos,  não  há  qualquer  
justificativa ou argumento que se sobreponha à finalidade democrática,  que é,  
entre outras, garantir, de forma plena, sem qualquer peia, a atividade jornalística  
e o acesso da sociedade às informações de interesse, valores estruturais do Estado  
brasileiro, reconhecido pela ADPF 130”.  (eDOC1)

Requer a concessão de medida liminar para imediata suspensão da 
eficácia  do  ato  impugnado.  No  mérito,  pugna  pela  procedência  da 
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presente reclamação, a fim de que seja cassado o ato reclamado. 
A TVSBT – Canal 4 de São Paulo S/A apresentou pedido de extensão 

de liminar,  caso concedida,  já  que também teria sido prejudicada pela 
decisão objeto desta reclamação. (eDOC 19). 

O  jornalista  Roberto  Cabrini,  preposto  da  emissora,  pleiteou  a 
concessão da medida liminar para realização da entrevista (eDOC 25).

Em  informações,  a  autoridade  reclamada  indica  não  ter  havido 
censura à atividade da imprensa, mas, sim, desautorização de entrevista, 
que, em princípio, poderia ser prejudicial à investigação em curso e ao 
próprio investigado. 

Destaca três principais fundamentos de sua decisão, quais sejam:

“1) tratar-se de preso provisório custodiado em presídio 
federal  de  segurança  máxima  e  ao  qual  é  imputado  crime 
gravíssimo  contra  a  segurança  nacional;  2)  por  ser  preso 
provisório, havia necessidade de resguardar-se a investigação 
em curso e o próprio interesse do preso/investigado, na medida 
em  que  tem  o  direito  ao  silêncio  e  da  entrevista  poderia 
resultar-lhe  prejuízo,  pois  ainda  não  fora  ouvido  pela 
autoridade  judicial;  3)  havia  dúvida  quanto  à  sua  higidez 
mental, tanto que a própria defesa pedira, no juízo ao qual está 
vinculada a investigação e onde correrá a ação penal, o exame 
de  insanidade  mensal  do  preso/investigado,  o  que  põe  em 
dúvida  a  própria  autorização  dele  para  ser  entrevistado”. 
(eDOC 28)

Ressalta, por fim, que a liberdade de imprensa é fundamental para o 
Estado Democrático de Direito e que a decisão reclamada não a fere nem 
a restringe. 

A  Procuradoria-Geral  da  República  manifestou-se  pela 
improcedência da ação, em parecer assim ementado:

“Reclamação.  Submetimento  de  preso  provisório  a 
entrevista jornalística. Hipótese não versada no dispositivo da 
ADPF 130. Falta do requisito da aderência estrita. Parecer pela 
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improcedência”. (eDOC 30) 

É o relatório.

Decido.

A reclamação, tal como prevista no art. 102, I, l, da Constituição e 
regulada nos artigos 988 a 993 do Código de Processo Civil e 156 a 162 do 
Regimento  Interno  do  Supremo Tribunal  Federal,  tem cabimento  para 
preservar a competência do Tribunal ou garantir a autoridade das suas 
decisões,  bem como contra  ato  administrativo  ou  decisão  judicial  que 
contrarie súmula vinculante (CF/88, art. 103-A, § 3º).

A decisão  deste  Tribunal  com  efeito  vinculante  que,  segundo  a 
reclamante, teria sido descumprida, foi proferida no julgamento da ADPF 
130, Rel.  Min.  Carlos  Britto,  DJe  6.11.2009,  que  assentou  não  ter  sido 
recepcionada pela Constituição Federal de 1988 a Lei 5.250/1967 (Lei de 
Imprensa).

Após detida análise dos autos, concluo que não assiste razão à parte 
reclamante. 

Destaco, desde pronto, a importância que a liberdade de expressão 
representa para o regime democrático, inclusive como instrumento para 
fomentar  debates  e  “assegurar  o  combate  intelectual  de  opiniões”  (den  
geistigen Kampf der Meinung zu gewährleisten) (PIEROTH, Bodo; SCHLINK, 
Bernhard.  Grundrechte Staatsrecht  II.  Heidelberg:  C.F.  Müller,  2007,  p. 
137). 

Trata-se  de direito  fundamental  previsto  na Constituição 1988,  ao 
qual se relacionam a livre manifestação de pensamento, a liberdade de 
consciência e de crença, a livre expressão de consciência, a liberdade de 
comunicação  –  incluindo-se,  aí,  a  liberdade  de  imprensa  –  e  outras 
manifestações similares.

No ponto aqui em questão, ressalto que a liberdade de imprensa, 
essencial  ao  Estado  Democrático  de  Direito,  é  valor  em  permanente 
afirmação e concretização. No Brasil, como não poderia deixar de ser, o 
constante aprendizado da democracia,  em incessante evolução positiva 
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desde o advento do regime constitucional instaurado pela Constituição 
de 1988,  sempre foi  indissociável  da busca por uma imprensa de fato 
livre. 

Desde  as  primeiras  positivações  nas  conhecidas  declarações  de 
direitos e textos constitucionais – já proclamava a Declaração de Direitos 
da Virgínia de 1776 (Virginia Bill  of  Rights),  em seu artigo 12:  “that the  
freedom of the press is one of  the great bulwarks of  liberty and can never be  
restrained but despotic governments” –,  a liberdade de imprensa constitui 
um  valor  em  busca  de  plena  realização;  um  ideal  à  procura  de  seu 
correspondente fático. 

Entre  a  liberdade  absoluta  e  a  censura  completa,  a  imprensa  se 
desenvolveu ao  longo dos  últimos  séculos  em uma constante  luta  em 
direção à primeira. Dado curioso, nesse sentido, é que a grande maioria 
dos  textos  constitucionais,  desde  as  primeiras  declarações  de  direitos, 
proclamam expressamente a liberdade de imprensa como um valor quase 
absoluto, não passível de restrições por parte do governo ou mesmo do 
parlamento, por meio da lei. 

No  Brasil,  apesar  de  as  primeiras  Constituições  estabelecerem 
expressamente a possibilidade da lei restritiva da liberdade de imprensa 
(Constituição de 1824,  art.  179,  IV;  Constituição de 1891,  art.  72,  §  12; 
Constituição  de  1934,  art.  113,  9;  Constituição  de  1937,  art.  122,  15; 
Constituição de 1946, art. 141, § 5º; Constituição de 1967/69, art. 153, § 8º), 
a  Constituição  de  1988  adotou  disposição  (art.  220)  que  muito  se 
assemelha  ao  modelo  liberal  clássico  de  garantia  da  liberdade  de 
imprensa: “Art. 220 - A manifestação do pensamento, a criação, a expressão e a  
informação,  sob  qualquer  forma,  processo  ou  veículo  não  sofrerão  qualquer  
restrição, observado o disposto nesta Constituição”. 

A positivação nos textos constitucionais da liberdade de imprensa 
como  valor  imune  a  restrições  de  todo  tipo  não  impediu,  porém,  a 
delimitação  legislativa  e  jurisprudencial  a  respeito  de  seu  efetivo 
conteúdo. Assim,  a  história  de  progressiva  efetivação  do  valor  da 
liberdade de imprensa se confunde com a própria história de definição 
jurisprudencial de seus limites pelas Cortes Constitucionais. 
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Nesse sentido, no debate permanente entre a liberdade absoluta e a 
liberdade restrita, foram produzidas duas vertentes ou duas concepções 
jurisprudenciais  sobre  o  significado  ou  o  conteúdo  da  liberdade  de 
imprensa. 

Nos  Estados  Unidos  da  América,  formaram-se  duas  tradições  ou 
dois modelos de interpretação da 1ª Emenda: a primeira, uma concepção 
liberal, enfatiza o bom funcionamento do “mercado das ideias” e remonta 
ao  voto  dissidente  de  Oliver  W.  Holmes  no  famoso  caso  Abrams;  a 
segunda, uma concepção cívica ou republicana, ressalta a importância da 
deliberação pública e democrática e tem origem, além dos fundamentos 
lançados  por  James  Madison,  no  voto  de  Louis  D.  Brandeis  no  caso  
Whitney v. California, culminando no famoso caso  New York Times Co. v.  
Sullivan (Cfr.: SUSTEIN, Cass R. One case at a time. Judicial Minimalism on  
the Supreme Court. Cambridge: Harvard University; 1999, p. 176).

Na  Alemanha,  o  Tribunal  Federal  Constitucional 
(Bundesverfassungsgericht), por meio de uma jurisprudência constante que 
possui marco inicial no famoso caso Lüth, construiu o conceito de dupla 
dimensão,  duplo  caráter  ou  dupla  face  dos  direitos  fundamentais, 
enfatizando, por um lado, o aspecto subjetivo ou individual, e por outro, 
a noção objetiva ou o caráter institucional das liberdades de expressão e 
de imprensa. 

Em especial no chamado  caso Lebach  (BVerfGE 35, 202), de 5.6.1973, 
discutiu-se  a  problemática  especificamente  relativa  à  liberdade  de 
imprensa em face aos direitos de personalidade. 

Cuidava-se  de  pedido  de  medida  liminar  formulado  perante 
tribunais  ordinários  por  um  dos  envolvidos  em  grave  homicídio  — 
conhecido como o assassinato de soldados de Lebach — Der Soldatenmord von  
Lebach — contra a divulgação de filme, pelo Segundo Canal de Televisão 
(Zweites  Deutsches  Fernsehen — ZDF),  com a alegação de que,  além de 
lesar os seus direitos de personalidade, a divulgação do filme, no qual era 
citado nominalmente, dificultaria a sua ressocialização. 

O Tribunal estadual de Mainz e, posteriormente, o Tribunal Superior 
de  Koblenz  não  acolheram  o  pedido  de  liminar,  entendendo, 
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fundamentalmente, que o envolvimento no crime fez que o impetrante se 
tornasse  uma  personalidade  da  história  recente  e  que  o  filme  fora 
concebido como um documentário  destinado a  apresentar  o  caso  sem 
nenhuma alteração.

Eventual conflito entre a liberdade de imprensa, estabelecida no art. 
5º, I, da Lei Fundamental, e os direitos de personalidade do impetrante, 
principalmente o direito de ressocialização, haveria de ser decidido em 
favor  da  divulgação  da  matéria,  que  correspondia  ao  direito  de 
informação sobre tema de inequívoco interesse público.

O recurso constitucional (Verfassungsbeschwerde)  foi  interposto com 
alegação  de  ofensa  aos  artigos  1º,  I  (inviolabilidade  da  dignidade 
humana), e 2º, I, (...) da Lei Fundamental.

A Corte Constitucional, após examinar o documentário e assegurar o 
direito de manifestação do Ministério da Justiça, em nome do Governo 
Federal,  do  Segundo  Canal  de  Televisão,  do  Governo  do  Estado  da 
Renânia  do  Norte-Vestfália,  a  propósito  do  eventual  processo  de 
ressocialização do impetrante na sua cidade natal, do Conselho Alemão 
de Imprensa, da Associação Alemã de Editores, e após ouvir especialistas 
em execução penal,  psicologia social  e  comunicação,  deferiu a medida 
postulada,  proibindo a divulgação do filme, até a decisão do processo 
principal, se dele constasse referência expressa ao nome do impetrante.

Ressaltou o Tribunal que, ao contrário da expressão literal da lei, o 
direito  à  imagem não  se  limitava  à  própria  imagem,  mas  também às 
representações de pessoas com a utilização de atores.

Considerou, inicialmente, que os valores constitucionais em conflito 
(liberdade de comunicação e os direitos da personalidade) configuram 
elementos  essenciais  da  ordem  democrático-liberal  (freiheitlich  
demokratische Ordnung) estabelecida pela Lei Fundamental, de modo que 
nenhum deles deve ser considerado, em princípio, superior ao outro. Na 
impossibilidade  de  uma  compatibilização  dos  interesses  conflitantes, 
tinha-se de contemplar  qual  haveria  de ceder lugar,  no caso concreto, 
para permitir uma adequada solução da colisão.

Em apertada síntese, concluiu a Corte Constitucional:
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“Para a atual divulgação de notícias sobre crimes graves 
tem o  interesse  de  informação da opinião  pública,  em geral, 
precedência  sobre  a  proteção  da  personalidade  do  agente 
delituoso.  Todavia,  além  de  considerar  a  intangibilidade  da 
esfera íntima, tem-se que levar em conta sempre o princípio da 
proporcionalidade. Por isso, nem sempre se afigura legítima a 
designação  do  autor  do  crime  ou  a  divulgação  de  fotos  ou 
imagens ou outros elementos que permitam a sua identificação.

A proteção da personalidade não autoriza que a Televisão 
se ocupe, fora do âmbito do noticiário sobre a atualidade, com a 
pessoa e a esfera íntima do autor de um crime, ainda que sob a 
forma de documentário.

A divulgação posterior de notícias sobre o fato é, em todo 
caso, ilegítima, se se mostrar apta a provocar danos graves ou 
adicionais  ao  autor,  especialmente  se  dificultar  a  sua 
reintegração na sociedade. É de se presumir que um programa, 
que  identifica  o  autor  de  fato  delituoso  pouco  antes  da 
concessão de seu livramento condicional ou mesmo após a sua 
soltura,  ameaça  seriamente  o  seu  processo  de  reintegração 
social”.

 
No processo de  ponderação desenvolvido para solucionar o conflito 

de direitos individuais não se deve atribuir primazia absoluta a um ou a 
outro princípio ou direito. Ao revés, esforça-se o Tribunal para assegurar 
a aplicação das normas conflitantes,  ainda que,  no caso concreto,  uma 
delas sofra atenuação. 

Entre nós, o principal julgado sobre a matéria é justamente a ADPF 
130,  de  relatoria  do  Ministro  Ayres  Britto,  apresentada  como  suposto 
paradigma da presente reclamação. 

Trata-se de ação proposta por agremiação partidária ao argumento 
de que determinados dispositivos da Lei de Imprensa (Lei n. 5.250/67) 
não teriam sido recepcionados pela Constituição Federal  de 1988,  bem 
como que outros careceriam de interpretação conforme.

O raciocínio elaborado ao longo do voto por mim proferido naquela 
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ação  constitucional  apontava  para  a  conclusão  de  que  o  Texto 
Constitucional de 1988, sobretudo no art. 220, não apenas legitima como 
também  exige  a  intervenção  legislativa  em  tema  de  liberdade  de 
imprensa,  com o propósito de efetivar a proteção de outros princípios 
constitucionais,  especialmente  os  direitos  à  imagem,  à  honra  e  à 
privacidade.

Considerei, ainda, na parte em que fui voto vencido, que a velha Lei 
de Imprensa (Lei n. 5.250/67) deveria ser substituída por nova lei,  que 
fosse  aberta,  na  medida  do  possível,  à  autorregulação,  fixando,  dessa 
forma,  princípios  gerais  e  normas  instrumentais  de  organização  e  de 
procedimento. 

O Tribunal, por maioria e nos termos do voto do Relator, acabou por 
julgar procedente a ação, e o acórdão restou assim ementado, em trecho 
que ora destaco:

“ARGUIÇÃO  DE  DESCUMPRIMENTO  DE  PRECEITO 
FUNDAMENTAL (ADPF). LEI DE IMPRENSA. ADEQUAÇÃO 
DA AÇÃO. REGIME CONSTITUCIONAL DA ‘LIBERDADE DE 
INFORMAÇÃO  JORNALÍSTICA’,  EXPRESSÃO  SINÔNIMA 
DE LIBERDADE DE IMPRENSA. A ’PLENA’ LIBERDADE DE 
IMPRENSA COMO CATEGORIA JURÍDICA PROIBITIVA DE 
QUALQUER TIPO DE CENSURA PRÉVIA. A PLENITUDE DA 
LIBERDADE  DE  IMPRENSA  COMO  REFORÇO  OU 
SOBRETUTELA DAS LIBERDADES DE MANIFESTAÇÃO DO 
PENSAMENTO,  DE  INFORMAÇÃO  E  DE  EXPRESSÃO 
ARTÍSTICA,  CIENTÍFICA,  INTELECTUAL  E 
COMUNICACIONAL. LIBERDADES QUE DÃO CONTEÚDO 
ÀS  RELAÇÕES  DE  IMPRENSA  E  QUE  SE  PÕEM  COMO 
SUPERIORES BENS DE PERSONALIDADE E MAIS DIRETA 
EMANAÇÃO DO PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA PESSOA 
HUMANA.  O  CAPÍTULO  CONSTITUCIONAL  DA 
COMUNICAÇÃO  SOCIAL  COMO  SEGMENTO 
PROLONGADOR  DAS  LIBERDADES  DE  MANIFESTAÇÃO 
DO PENSAMENTO,  DE  INFORMAÇÃO  E  DE  EXPRESSÃO 
ARTÍSTICA,  CIENTÍFICA,  INTELECTUAL  E 
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COMUNICACIONAL.  TRANSPASSE  DA 
FUNDAMENTALIDADE  DOS  DIREITOS  PROLONGADOS 
AO  CAPÍTULO  PROLONGADOR.  PONDERAÇÃO 
DIRETAMENTE  CONSTITUCIONAL  ENTRE  BLOCOS  DE 
BENS DE PERSONALIDADE: O BLOCO DOS DIREITOS QUE 
DÃO CONTEÚDO À LIBERDADE DE IMPRENSA E O BLOCO 
DOS DIREITOS À IMAGEM, HONRA, INTIMIDADE E VIDA 
PRIVADA.  PRECEDÊNCIA  DO  PRIMEIRO  BLOCO. 
INCIDÊNCIA  A  POSTERIORI DO  SEGUNDO  BLOCO  DE 
DIREITOS, PARA O EFEITO DE ASSEGURAR O DIREITO DE 
RESPOSTA  E  ASSENTAR  RESPONSABILIDADES  PENAL, 
CIVIL  E  ADMINISTRATIVA,  ENTRE  OUTRAS 
CONSEQUÊNCIAS DO PLENO GOZO DA LIBERDADE DE 
IMPRENSA.  PECULIAR FÓRMULA CONSTITUCIONAL DE 
PROTEÇÃO  A  INTERESSES  PRIVADOS  QUE,  MESMO 
INCIDINDO  A  POSTERIORI,  ATUA  SOBRE  AS  CAUSAS 
PARA  INIBIR  ABUSOS  POR  PARTE  DA  IMPRENSA. 
PROPORCIONALIDADE ENTRE LIBERDADE DE IMPRENSA 
E  RESPONSABILIDADE  CIVIL  POR  DANOS  MORAIS  E 
MATERIAIS  A  TERCEIROS.  RELAÇÃO  DE  MÚTUA 
CAUSALIDADE  ENTRE  LIBERDADE  DE  IMPRENSA  E 
DEMOCRACIA.  RELAÇÃO  DE  INERÊNCIA  ENTRE 
PENSAMENTO CRÍTICO E IMPRENSA LIVRE. A IMPRENSA 
COMO  INSTÂNCIA  NATURAL  DE  FORMAÇÃO  DA 
OPINIÃO  PÚBLICA  E  COMO  ALTERNATIVA  À  VERSÃO 
OFICIAL DOS FATOS. PROIBIÇÃO DE MONOPOLIZAR OU 
OLIGOPOLIZAR ÓRGÃOS DE IMPRENSA COMO NOVO E 
AUTÔNOMO FATOR DE INIBIÇÃO DE ABUSOS.  NÚCLEO 
DA  LIBERDADE  DE  IMPRENSA  E  MATÉRIAS  APENAS 
PERIFERICAMENTE DE IMPRENSA. AUTORREGULAÇÃO E 
REGULAÇÃO SOCIAL DA ATIVIDADE DE IMPRENSA. NÃO 
RECEPÇÃO EM BLOCO DA LEI Nº 5.250/1967 PELA NOVA 
ORDEM  CONSTITUCIONAL.  EFEITOS  JURÍDICOS  DA 
DECISÃO.  PROCEDÊNCIA  DA  AÇÃO.  (...)  12. 
PROCEDÊNCIA DA AÇÃO. Total procedência da ADPF, para o 
efeito de declarar como não recepcionado pela Constituição de 
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1988 todo o conjunto de dispositivos da Lei federal nº 5.250, de 
9 de fevereiro de 1967”. (ADPF 130, Rel. Min. Ayres Britto, DJE 
6.11.2009).

Pois bem. Feitas essas considerações, verifico que não há similitude 
entre o fundamento da decisão reclamada e o assentado por esta Corte na 
ADPF 130.

O juízo reclamado, ao decidir o caso em questão, não o fundamentou 
em  nenhum  dispositivo  da  Lei  de  Imprensa.  Ademais,  da  leitura  do 
julgado,  vê-se  que  não  houve restrição  à  liberdade de  imprensa,  nem 
qualquer  espécie  de  censura  prévia  ou  de  proibição  de  circulação  de 
informações.

Como  se  sabe,  a  relação  entre  a  liberdade  de  expressão  e  de 
comunicação,  de  um  lado,  e  outros  valores  constitucionalmente 
protegidos,  de  outro,  pode  gerar  situações  conflituosas,  a  chamada 
colisão de direitos fundamentais (Grundrechtskollision). Nesse contexto, no 
processo contínuo de afirmação, positivação e concretização da liberdade 
de  imprensa,  o  Poder  Judiciário  cumpriu  e  segue  a  cumprir  papel 
decisivo  na  interpretação  e  aplicação  de  princípios  constitucionais 
eventualmente conflitantes. 

No presente caso,  o juízo reclamado, ao analisar a situação fática, 
destacou a importância da proteção das investigações e da prevenção de 
possíveis  prejuízos  processuais  –  inclusive  no  tocante  ao  direito  ao 
silêncio –, bem como a necessidade de proteção do próprio custodiado, 
cuja sanidade mental ainda era discutível. Por tais ponderações, chegou à 
conclusão  de  que,  pelo  menos  naquele  momento,  a  realização  da 
entrevista pleiteada não seria adequada.  

Nesse sentido, transcrevo o seguinte trecho da decisão reclamada:

“(...)  há  notícia,  veiculada  pela  imprensa,  de  que  foi 
deferida  a  realização  de  exame  médico  a  fim  de  aferir  a 
sanidade mental do interno.

 Isso  é  corroborado  pelos  elementos  trazidos  com  a 
impetração, em especial pela decisão proferida pelo juízo a quo 
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autorizando a entrada de médico psiquiatra no Presídio Federal 
de Campo Grande/MS, ‘para avaliação do interno com intuito 
de  realização  de  laudo  técnico  particular  para  subsidiar  o 
exame de insanidade mental do interno determinado pelo Juízo 
de origem’ (ID 6577060). 

Considero, ao menos neste juízo provisório, que a dúvida 
existente  quanto  à  integridade  mental  de  Adélio  Bispo  dos 
Santos  é  relevante  para  dirimir  a  questão  trazida  neste 
mandamus. 

Primeiro porque não se sabe se há ou não consentimento 
válido  para  a  realização  da  reportagem  e  da  entrevista,  por 
parte de Adélio Bispo dos Santos, que, em tese, pode sofrer de 
distúrbio  mental  a  macular  seu  discernimento  e 
autodeterminação. Depois, porque a ele é assegurado o direito 
ao silêncio (CF, art. 5º, LXIII) e o que disser no curso de eventual 
entrevista poderá ser prejudicial à sua defesa, haja vista que as 
investigações ainda não foram concluídas. 

Há que se ter em vista, ademais, que a conduta atribuída 
ao interno é de atentado à vida de candidato à Presidência da 
República, no curso da campanha eleitoral. Esse fato – como é 
natural – ganhou grande repercussão, de modo que a oitiva de 
Adélio  Bispo dos Santos fora do âmbito investigatório,  neste 
momento,  poderá  ensejar  não  apenas  prejuízo  ao  curso  das 
investigações e à própria defesa do investigado, mas também 
indevida  interferência  no  processo  eleitoral  em  curso,  quer 
pelos partidários do candidato Jair Bolsonaro, quer pelos seus 
adversários na eleição. 

O  momento  é  de  prudência,  quer  no  interesse  da 
sociedade em apurar corretamente o fato criminoso atribuído a 
Adélio Bispo dos Santos e, eventualmente, responsabilizá-lo por 
isso;  quer  do  próprio  investigado,  que,  segundo  consta,  foi 
transferido para o Presídio Federal de Campo Grande/MS em 
razão de grave risco à sua vida e integridade física.” (eDOC 15).

Vê-se,  pois,  que  o  ponto  principal  desta  ação  não  recai  sobre  a 
liberdade  de  imprensa,  em  si.  Discutiu-se,  em  verdade,  se  seria  o 
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momento adequado a permitir a exposição de preso provisório, mantido 
em presídio de segurança máxima, acusado de cometer crime contra a 
segurança nacional e cuja sanidade mental era contestável. Objetivou-se a 
proteção  não  apenas  das  investigações,  ainda  em  curso,  mas 
principalmente do próprio réu, custodiado do Estado. 

Por  tais  motivos,  não  verifico  similitude  entre  o  decidido  no  ato 
reclamado e o assentado por esta Corte na ADPF 130, o que acarreta a 
inadmissibilidade  da  ação,  por  ausência  de  pressuposto  de  cabimento 
necessário. Confiram-se, a propósito, os seguintes precedentes:

“AGRAVO  REGIMENTAL  NA  RECLAMAÇÃO. 
ALEGAÇÃO  DE  DESCUMPRIMENTO  DO QUE  DECIDIDO 
NA  ARGUIÇÃO  DE  DESCUMPRIMENTO  DE  PRECEITO 
FUNDAMENTAL N. 130. DECISÃO RECLAMADA QUE NÃO 
TEVE  COMO  FUNDAMENTO  A  LEI  DE  IMPRENSA. 
AGRAVO  REGIMENTAL  AO  QUAL  SE  NEGA 
PROVIMENTO”  (Rcl  nº  9.068/RJ-AgR,  Relatora  Ministra 
Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, Dje de 2/2/12). 

“EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM  RECLAMAÇÃO. 
DECISÃO MONOCRÁTICA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
RECEBIDOS  COMO  AGRAVO  REGIMENTAL.  DANO 
MORAL.  SENTENÇA NÃO FUNDAMENTADA NA LEI  DE 
IMPRENSA.  INEXISTÊNCIA DE  AFRONTA AO  DECIDIDO 
NA ADPF 130.  1.  Não  há  relação de  pertinência  entre  o  ato 
reclamado e o parâmetro de controle indicado pelo agravante. 
2.  A condenação  em  indenizar  por  danos  morais  teve  como 
fundamento o Código Civil e a Constituição Federal. 3. Agravo 
regimental a que se nega provimento”. (Rcl 21827 ED, rel. Min. 
Edson Fachin, Primeira Turma, DJe 2.5.2016) 

“Agravo  regimental  em  reclamação  constitucional.  2. 
Alegação  de  descumprimento  da  ADPF 130.  Inocorrência  de 
aplicação da Lei nº 5.250/67 (Lei de Imprensa). 3. Ausência de 
identidade entre  o  ato  reclamado e  o  acórdão paradigma.  4. 
Agravo regimental a que se nega provimento”. (Rcl 17748 AgR, 
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de minha relatoria, Segunda Turma, DJe 1º.3.2016) 

Saliento,  ademais,  que  nem  toda  e  qualquer  intervenção  judicial 
relacionada à liberdade de imprensa terá sua resposta no decidido por 
esta Corte na ADPF 130. Trata-se de temática bastante ampla, que não tem 
sua abrangência limitada por tal paradigma. 

Nesse sentido, o Plenário do Supremo Tribunal Federal já apreciou a 
matéria relativa à indenização por danos morais em razão de ofensa à 
imagem no ARE-RG 739.382, (tema 657), de minha relatoria, DJe 3.6.2013, 
oportunidade que rejeitou a repercussão geral, tendo em vista a natureza 
infraconstitucional da questão. 

Anoto,  ainda,  manifestação  do  Min.  Dias  Toffoli  em  processo 
análogo ao ora apreciado:

“Sendo  uma  ação  própria,  a  reclamação,  se  conhecida, 
abriria  ao  STF  a  obrigatoriedade  de  analisar  fatos  e  provas 
relacionados a todas as ações sobre a temática da liberdade de 
imprensa  e  de  manifestação  de  pensamento  em  trâmite  no 
Brasil, atraindo para esta Corte a competência originária dada 
aos  juízes  e  tribunais  do país  para  o  julgamento dos  litígios 
interpessoais  e  intersubjetivos.  Seria  uma  usurpação  de 
competência às avessas,  barateadora do papel  desta Suprema 
Corte.” (Rcl. 19.706, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe 10.9.2015).

Isso porque o instrumento processual da reclamação não pode ser 
empregado  como  sucedâneo  recursal  ou  atalho  processual  para  fazer 
chegar  a  causa  diretamente  ao  Supremo  Tribunal  Federal,  conforme 
ocorre nestes autos. 

Transformar  esta  Corte  em  verdadeira  segunda  instância  de 
qualquer decisão relacionada a conflitos entre liberdade de imprensa e 
outros valores constitucionais, por meio de reclamação, não é compatível 
com nossa arquitetura constitucional.  Cito, a propósito, precedentes de 
ambas as Turmas:
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“AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECLAMAÇÃO. 
LIBERDADE  DE  EXPRESSÃO.  IMPRENSA.  AUSÊNCIA DE 
PERTINÊNCIA ESPECÍFICA DO ATO RECLAMADO COM O 
QUE  DECIDIDO  NA  ADPF  130.  NÃO  CABIMENTO  DA 
RECLAMAÇÃO. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. O julgamento 
da  APDF  130  (Tribunal  Pleno,  Rel.  Min.  Carlos  Britto,  DJe 
05.11.2009) circunscreveu-se à análise acerca da recepção da Lei 
de Imprensa (Lei nº 5.250/67) pela Constituição Federal de 1988 
e  à  necessidade  de  se  proceder  interpretação  conforme  a 
Constituição  de  alguns  de  seus  artigos,  descabendo 
potencializar  sua  ratio  decidendi  para  abarcar  situações 
concretas não previstas ou dessemelhantes. 2. In casu, não há 
que se falar em preservação da garantia da decisão proferida na 
ADPF 130 na medida em que a argumentação do ato reclamado 
não  guarda  estrita  pertinência  com  o  paradigma  invocado, 
sendo  incabível  a  reclamação.  Precedentes.  3.  Descabimento, 
nessa  hipótese,  da  reclamação  como  sucedâneo  recursal.  4. 
Agravo regimental a que se nega provimento.” (Rcl 28262 AgR, 
Rel. Min. EDSON FACHIN, Segunda Turma, DJe 9.11.2018) 

“AGRAVO  REGIMENTAL  NOS  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO  NA  RECLAMAÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE 
OFENSA  À  AUTORIDADE  DE  DECISÃO  DO  STF  NOS 
AUTOS DA ADPF 130. CONDENAÇÃO EM DANOS MORAIS. 
AÇÃO  CIVIL  EX  DELICTO.  AUSÊNCIA  DE  ADERÊNCIA 
ENTRE  O  ATO  RECLAMADO  E  O  PARADIGMA QUE  SE 
REPUTA VIOLADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. A decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal nos autos 
da ADPF 130 trata do “regime constitucional da liberdade de 
imprensa  como  reforço  das  liberdades  de  manifestação  do 
pensamento, de informação e de expressão em sentido genérico, 
de modo a abarcar os direitos à produção intelectual, artística, 
científica e comunicacional”. 2. In casu, trata-se de ação civil ex 
delicto  decorrente  de  condenação  penal  já  transitada  em 
julgado,  limitando-se a decisão reclamada a  fixar  o  quantum 
indenizatório pela ocorrência do fato criminoso. 3. A aderência 
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estrita entre o objeto do ato reclamado e o conteúdo da decisão 
do  STF  dotada  de  efeito  vinculante  e  eficácia  erga  omnes 
apontada pelo reclamante é requisito para a admissibilidade da 
reclamação  constitucional.  Precedentes:  Rcl.  5.476-AgR,  Rel. 
Min. Rosa Weber, Primeira Turma, DJe de 6/11/2015; Rcl 22.024-
AgR,  rel.  Min.  Teori  Zavascki,  Segunda  Turma,  DJe  de 
29/10/2015; Rcl 20.818, rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 
de 14/10/2015; Rcl 19.240-AgR, rel. Min. Dias Toffoli, Segunda 
Turma,  DJe  de  14/09/2015.  4.  A reclamação  “não  se  qualifica 
como  sucedâneo  recursal  nem  configura  instrumento 
viabilizador do reexame do conteúdo do ato reclamado, eis que 
tal  finalidade  revela-se  estranha  à  destinação  constitucional 
subjacente à  instituição dessa medida processual”  (Rcl  4.381-
AgR,  Rel.  Min.  Celso  de  Mello,  Tribunal  Pleno,  DJe  de 
05.08.2011).  5.  Agravo  regimental  desprovido”.
(Rcl 19775 ED-AgR, Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, DJe 
20.4.2017) 

Ante o exposto, nego seguimento à reclamação e julgo prejudicado o 
pedido liminar (art. 21, § 1º, do RISTF) e respectivos pedidos de extensão.

Publique-se. 
Brasília, 23 de novembro de 2018.

Ministro GILMAR MENDES

Relator
Documento assinado digitalmente
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